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INTERESSADO: Comlssâo Permanente de Licltações.

ASSUNTO: Anállse prévia a Tomada de Preços n" O4l2O2l'

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÁO. MODALIDADE

TOMADA DE PREÇOS. OBRA PUBLICA DE AMPIIAÇAO NA

ESCOLA RURAL MUNICIPAL BENJAMIN CONSTANT NO

MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. PROCESSO NUMERADO COM

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTES. POSSIBILIDADtr DA PUBLICAÇÃO DO EDTIAL.

1. CONSULTA:
AComissáoPermanentedeLicitaçáo,designadapelaportârian..

7.777 l2o2o, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica o Processo

Licitatório de modalidade Tomada de Preços n' 04 l2O2l'

Denota-se do processo licitatório que o objeto é a contrataçáo de

empresa para execuçáo da obra pública de ampliaçáo na escola ru ra1

municipai Benjamin Constant no Município de Capanema/Pr' conforme

condições e especificações contidas no edital e seus anexos'

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n' 7.777 12020 - fl' 01;

II) Solicitaçáo de autorizaçáo para abertura de licitaçáo - fl' 02;

III)P.Básico,MemorialDescritivo,Projetos,Planilhasfls'03/93;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl' 941'

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl' 95/96;,

VII) Minuta do edital e anexos - f7s' 97 1153' E o relatório'

2. PARECER:
Convém clestacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria'

nostermÔsdoparágrafoúnicodoart.38,daLei8.666/g3,prestarconsultoria
sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados' nào

cabendo nenhuma consideraÇáo acerca do mérito da pfesente contratâção e

cla cliscricionariedade da Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros dos

produtos entendidos como necessârios'
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No entanto, oportuno rlestacar que a presente manifestação

jurídica tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista juridico e

recomendar alguma providência paÍa sâlvâguardar a Administraçáo e o erário

público. Assim, parte das observações aqui expendidâs se constitui em

recomenclaÇões e, caso a Aclministraçáo opte por náo acatá-las' recomenda-se

motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n" 9'784199' O cumprimento ou

náodasrecomendaçõesdecorredoexercíciodacompetênciadiscricionáriada
autoridade administrativa, a qual responde isoladamente no caso de

descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência de

fundamentaçáo dos atos administrativos'

Contudo, as questões que envolvem a iegalidade' isto é' os

requisitos previstos no ordenamento jtlrídico sáo de observância obrigatória,

os quais, para não serem aplicados, deve haver motivaçáo e justificativa

plausível Para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos

técnicos dos objetos da contratação pretendida pela Administraçáo náo

constituitarefaafetaaesteórgáojurídico,oquesomentedeformaexcepcional
poderemos adentrar, em razâo da omissáo grosseira do setor competente nâ

descriçáo dos objetos ou na justificativa da contrâtaÇão' Ante as questões

acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à

legalidade do feito'

preeos
No tocânte à escolha da modalidade tomada de preços' os

fundamentos estáo assentâdos no art, 23,1,,.b" e II, ..b,,, da Lei 8,666193.

Conforme a legislaçáo vigente, por estâ modalidade de certame a

Administraçáo escolhe entre os possíveis interessados do ramo de que tratâ o

objeto da licitaçáo, devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as

condições exigidas Para cadastramento até o terceiro dia anterior à data rlo
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recebimento das propostas, que comprovem possuir requisitos mínimos de

qualificaaáo exigidos no editâl'

Nesse prisma, verifica-se que o valor máxlmo delimitado peia

Administração para o pagamento do objeto do certame é de R$ 19L'304'64'

justificando a realizaÇáo de licitaçáo pela modalidade tomada de preços'

2.2. Do Proieto Báslco
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suÍicientes,

com nívei de precisáo adequado, para caractertzar obra ou serviço ou

complexo de obras ou serviços. É imprescindível para realízaçâo de qualquer

obra ou ser-viço de engenharia.

Portânto, toda licitação de obra

modalidade de licitaçáo deve ser precedida

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto

convocatório, dele sendo parte integrante'

da legislaçáo aPlicável ao

regulamente a Tomada de

l23l2006, que instituiu o

de Pequeno Porte.

ou serviço reaiizada em qualquer

da elaboraçáo de Projeto básico.

básico deve estar anexado ao ato

Além de ser peÇâ imprescindível para execuçáo de obra ou

prestâÇáo de serviços, o projeto básico é documento que propicia â

Administraçáo conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma

detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a informações e

elementos necessários a boa elaboraçáo da proposta, mediante regras

estabelecidas pela Administraçáo â que estará sujeito'

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos documentos

acimamencionados,err-razáodesetratardedocumentotécnico,verifica-se
queoProjetoBásicoatendeaosrequisitoslegais,fornecendosutrsídiosclaros
e suficientes pâra que os licitantes elaborem as suas propostas'

A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz

presente caso, qual seja, a Lei 8'666/93, que

preÇos, bem como a Lei Complementar Federal n"

Estatuto Nacional da Microempresa e
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No tocante à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos

os requisitos essenciais do art. 40, da Lei 8'666193' Adequada' também' a

minuta do contrato constante do Anexo 12, em que detalha o objeto, as suas

peculiaridades, bem como prevê as cláusulas essenciais dispostas no art. 55,

daLeí8.666193.

Mesmo náo estando a Administraçáo obrigada a exigir prestaçáo

de garantia (art. 56, da Lei 8.666193), mas considerando que diversas

empresâs locais e regionais, que normalmente têm participado das licitações

de obras já se encontram compromissadas com â execuçáo de diversas outras

obras deste segmento perante esta Municipalidade, s'm j ' a Procuradoria

recomenda a inclusáo na Minuta do trdital e Anexos da exigência da prestaçáo

de garantia de execuçáo, nas modalidades descritas nos incisos I a IiI do citado

art. 56, da Lei 8.666193.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente

à publicaçáo da minuta de edital em apreÇo, bem comr: de seus anexos' orâ

rubricados com o intuito de identificar a documentaçáo examinada.

Capanema, 10 de março de 2021.

Romanti Ezer Barbosa
Procurador Jurídico dê
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Ademais. importante salientar a necessidade de publicação

deste edital no portal eletrônico do Municipio de Capanema' em


